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CAGED

Brasil cria 255,3 mil postos de trabalho 
Os dados divulgados pelo Cadastro Geral de Emprega-

dos e Desempregados (Caged), do Ministério do Trabalho
e Emprego, apontam que 255.321 postos de trabalho com
carteira assinada foram abertos em fevereiro. O indicador

mede a diferença entre contratações e demissões.  O sal-
do é maior em relação a janeiro, quando o país criou
115.018 empregos. A criação de empregos caiu 42% em
comparação a fevereiro do ano passado, pressionada pe-

los juros altos e pela desaceleração da economia. No mes-
mo mês de 2025, tinham sido criados 440.432 postos de
trabalho, nos dados com ajuste, que consideram declara-
ções entregues em atraso pelos empregadores. PÁGINA 2

As contas públicas fecharam o mês de fevereiro com saldo negati-
vo, com o déficit no governo federal sendo parcialmente compensado
pelo superávit nos governos regionais. O setor público consolidado –
formado por União, estados, municípios e empresas estatais – regis-
trou déficit primário de R$ 16,4 bilhões no mês passado.  Na compara-

ção com fevereiro de 2025, houve redução no saldo; naquele mês, o
resultado das contas foi de R$ 19 bilhões negativo. As estatísticas fis-
cais foram divulgadas ontem pelo Banco Central (BC). O resultado
primário representa a diferença entre as receitas e despesas, descon-
siderando o pagamento dos juros da dívida pública. PÁGINA 3

O ministro Alexandre de Moraes (foto), do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), determinou ontem, que a Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR) se pronuncie sobre a declaração do ex-deputado
Eduardo Bolsonaro (PL-SP) em que ele afirmou, durante evento
nos Estados Unidos, que enviaria um vídeo ao pai, o ex-presidente
Jair Bolsonaro (PL). A defesa de Eduardo também foi intimada a se
manifestar. Jair Bolsonaro cumpre prisão domiciliar temporária e
está proibido de usar celular, computador, redes sociais ou qual-
quer outro meio de comunicação com o exterior. Na gravação que
circulou nas redes sociais, Eduardo Bolsonaro disse: "Vocês sabem
por que estou fazendo esse vídeo? Porque estou mostrando para o
meu pai e vou provar para todos no Brasil que você não pode barrar
prendendo injustamente o líder desse movimento, Jair Messias
Bolsonaro." A determinação desta terça foi inserida no processo em
que Eduardo é réu por coação, acusado de pressionar o governo
dos Estados Unidos a impor sanções a autoridades brasileiras. Mo-
raes já havia intimado a defesa de Jair Bolsonaro sobre o episódio
antes de acionar a PGR. PÁGINA 7

Fachin fala
em encerrar
inquérito das
fake news 

STF

BOLSONARO

O presidente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), ministro
Edson Fachin, disse ontem que a
tramitação do chamado inquéri-
to das fake news é um assunto
que o preocupa.  O inquérito foi
aberto pela Corte em 2019, du-
rante o governo do ex-presiden-
te Jair Bolsonaro, e ainda conti-
nua em andamento. Durante
conversa com jornalistas, Fachin
disse que a questão agora é dis-
cutir se chegou o momento de
pensar no encerramento do in-
quérito. "Eu já conversei com o
relator, ministro Alexandre de
Moraes, tenho iniciado conver-
sa com os demais ministros.
Portanto, é um assunto que es-
tá na pauta", completou. O pre-
sidente do STF lembrou
que votou pela validação do in-
quérito, que, segundo ele, cum-
priu uma função importante
para defender a democracia e
combater os ataques contra o
Supremo. "Esse é um assunto
que me preocupa. PÁGINA 7

FEVEREIRO

Contas públicas têm déficit
primário de R$ 16,4 bilhões

ANTONIO AUGUSTO/STF

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL

Presidente
do Irã exige 
garantias para
acabar guerra

ORIENTE MÉDIO

PÁGINA 8

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva sancionou, na segunda-
feira passada, a Lei 15.367/2026 que muda o processo de escolha
de reitores das universidades. A lei foi publicada na edição do
Diário Oficial da União de ontem.  A medida põe fim ao modelo da
lista tríplice e estabelece que o presidente da República deverá
nomear para reitoria da universidade o candidato mais votado na
consulta realizada pela comunidade acadêmica. Na cerimônia de

sanção da lei, o ministro da Educação, Camilo Santana, classifi-
cou o momento como histórico aos reitores das universidades. “É
o fim da lista tríplice nas nossas universidades federais para que
nunca mais um reitor seja eleito e não tome posse nesse país”, co-
memorou o ministro Camilo Santana. Há anos, a mudança era
reivindicada por entidades ligadas à educação e ao movimento
estudantil. PÁGINA 6

UNIVERSIDADES

Lei acaba com lista tríplice para reitores

Moraes pede
parecer da PGR
sobre vídeo de
Eduardo ao pai

Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(18/03) 14,75%
TR
28/03) 0,1697%
Poupança 
(28/03) 0,6705%

IGP-M -0,73% (fev.)
IPCA 0,56% (fev.)
CDI
(18/03) 14,65%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 762,39
EURO Comercial
Compra: 6,0358 Venda: 6,0364

EURO turismo 
Compra: 6,1132 Venda: 6,2932
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,2376 +0,13%
DÓLAR comercial
Compra: 5,2408 Venda: 5,2414
DÓLAR turismo
Compra: 5,2724 Venda: 5,4524

PETR4 49,41 +2,89 +1,39

B3SA3 17,21 −3,15 −0,56

RAIZ4 0,510 −7,27 −0,040

ITUB4 41,45 −1,17 −0,49

CSAN3 5,11 −2,67 −0,14

AZTE3 0,370 +23,33 +0,070

AZEV4 0,20 +11,11 +0,02

RCSL4 1,01 +10,99 +0,10

DOTZ3 2,950 +10,90 +0,290

INEP3 1,40 +9,37 +0,12

DASA3 2,78 −18,48 −0,63

IFCM3 0,800 −16,67 −0,160

NORD3 2,30 −14,81 −0,40

SYNE3 4,13 −12,13 −0,57

BRKM5 9,05 −10,84 −1,10

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA -0,64% / 181.556,76 / -1.175,91 / Volume: 28.250.411.755 / Negócios: 3.557.257

Dow Jones 45.166,64 -1,73

S&P 500 6.368,85 -1,67

NASDAQ Composite 20.948,356 -2,15

Nasdaq 100 23.132,771 -1,93

Euronext 100 1.707,75 -0,82

CAC 40 7.701,95 -0,87
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Economia

Com alta de 16,35%,
Bovespa tem melhor
trimestre desde 2020
LUÍS EDUARDO LEAL/AE                                            

Em tarde de forte recupera-
ção também em Nova York,
onde os principais índices
mostraram alta de até 3,83%
(Nasdaq) no fechamento, a
Bolsa de Valores de São Paulo
(Bovespa) ganhou impulso
para encerrar o mês e o tri-
mestre na casa dos 187 mil
pontos, no maior nível desde o
dia 2 de março, então aos 189
mil. Em alta de 2,71% ontem,
aos 187.461,84 pontos no fe-
chamento, o Índice Bovespa
(Ibovespa) oscilou entre míni-
ma da abertura, a 182.515,40
pontos, e máxima de
187.507,77 pontos, com giro a
R$ 37,9 bilhões.

No primeiro trimestre, o
Ibovespa acumulou ganho de
16,35%, no que foi seu melhor
desempenho desde o último
trimestre de 2020 - lembrando
que todo o ano de 2020 foi
marcado pela volatilidade da
pandemia de Covid-19. Consi-
derando apenas os trimestres
iniciais, foi também o melhor
janeiro-março desde 1998,
conforme série compilada pe-
lo AE Dados: naquele interva-
lo, a variação positiva do índi-
ce ficou na casa de 57%.

Dessa forma, o desempe-
nho deste primeiro trimestre
foi mais agudo do que o de ou-
tras fortes aberturas de ano,
como as de 2022, quando ha-
via avançado 14,48% entre ja-
neiro e março, e também o ga-
nho dos três primeiros meses
de 2016, há 10 anos, então em
alta de 15,47% no mesmo in-
tervalo.

No mês, refletindo a reto-
mada da aversão a risco global
em meio ao conflito no Orien-
te Médio, o Ibovespa recuou
0,7%, no que foi a sua primeira
perda desde julho do ano pas-
sado, quando havia cedido
4,17% antes de o índice enca-
dear sete meses de ganhos. No
fechamento de janeiro, o Ibo-
vespa havia chegado a
34.561,30 pontos, refletindo
também a queda de 4,4% acu-
mulada pela moeda america-
na frente ao real no primeiro
mês do ano. Apesar do estilin-
gue, o Ibovespa permanece
longe do topo de julho de

2008, em dólar. Naquela épo-
ca, convertido para a moeda
americana, quase encostou
nos 45 mil pontos, com o dólar
girando então em torno de R$
2,20. Para que atinja valores si-
milares em dólares, precisaria
se aproximar dos 240 mil em
termos nominais.

Assim, das 83 ações da car-
teira Ibovespa, apenas quatro
fecharam o dia em baixa: Prio
(-8,17%) e MBRF (-3,09%),
além das duas ações de Petro-
bras (ON -1,35%, PN -2,01%),
com as ações de energia afeta-
das em parte pela virada do
petróleo na etapa vespertina,
ante a perspectiva de paz no
Oriente Médio. Na ponta ven-
cedora do índice, Natura
(+12,99%), Magazine Luiza
(+9,62%), B3 (+7,98%) e Cosan
(+6,11%).

Entre os bancos, os ganhos
da sessão chegaram a 4,52%
no principal papel do segmen-
to, Itaú PN, no fechamento.
Principal papel do Ibovespa,
Vale ON encerrou a sessão em
alta de 3,75%. 

DÓLAR 
O dólar aprofundou as per-

das ao longo da tarde e furou
o piso de R$ 5,20 ontem, com
o aumento do apetite ao risco
no exterior diante de expecta-
tivas crescentes em torno do
fim do conflito no Oriente
Médio. 

As cotações do petróleo,
que rondavam a estabilidade
no fim da manhã, passaram a
operar em terreno negativo,
embora tenham se mantido
acima da marca de US$ 100 o
barril. 

Por aqui, o dólar à vista ter-
minou o dia em baixa de
1,32%, a R$ 5,1786, na mínima
da sessão. Trata-se do menor
valor de fechamento desde o
último dia 11 (R$ 5,1593). De-
pois de perdas de 2,16% em fe-
vereiro, a moeda americana
acumulou alta de 0,87% em
março, mas encerrou bem
longe do pico de fechamento
do mês, no dia 13 (R$ 5,3163).
No ano, o dólar recua 5,65%
em relação ao real, que apre-
sentou o melhor desempenho
no primeiro trimestre entre as
principais moedas globais.

Refinaria de Mataripe,
na Bahia, confirma 
alta de 15,3% para GLP 
DENISE LUNA/AE

A Refinaria de Mataripe, na
Bahia, confirmou ontem, que
o reajuste do Gás Liquefeito de
Petróleo (GLP) será de 15,3%
para as distribuidoras a partir
de hoje.

Segundo a Acelen, que con-
trola Mataripe, "os preços dos
produtos seguem critérios de
mercado, considerando variá-
veis como custo do petróleo,
que é adquirido a preços inter-
nacionais, dólar e frete, po-
dendo variar para cima ou pa-
ra baixo".

Ao contrário da Petrobras, a
Acelen pratica a política de pa-
ridade de importação (PPI) e
está com os preços mais em li-
nha com o mercado interna-

cional do que a estatal. A partir
de hoje o querosene de avia-
ção (QAV) será reajustado em
54%.

Mataripe reajustou seis
vezes o diesel  este mês e a
quatro vezes a  gasolina,
acompanhando a volatilida-
de do preço do petróleo e
seus derivados por conta da
guerra entre Estados Unidos
e Irã. O diesel acumula alta
de 85,4% e a  gasolina,  de
55,5% no mês.

Com os reajustes, os produ-
tos da empresa registram de-
fasagens de 4% em relação ao
mercado internacional, en-
quanto na média das refina-
rias da Petrobras essa defasa-
gem é de 73% e 66%, respecti-
vamente. 
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Brasil cria 255,3 mil postos
de trabalho em fevereiro
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

O
s dados divulgados
pelo Cadastro Geral
de Empregados e De-

sempregados (Caged), do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego,
apontam que 255.321 postos de
trabalho com carteira assinada
foram abertos em fevereiro. O
indicador mede a diferença en-
tre contratações e demissões.  

O saldo é maior em relação a
janeiro, quando o país criou
115.018 empregos.

A criação de empregos caiu
42% em comparação a fevereiro
do ano passado, pressionada
pelos juros altos e pela desacele-
ração da economia. No mesmo
mês de 2025, tinham sido cria-
dos 440.432 postos de trabalho,
nos dados com ajuste, que con-
sideram declarações entregues
em atraso pelos empregadores.

Em relação aos meses de fe-
vereiro desde 2020, esse é o ter-
ceiro resultado mais baixo da sé-
rie, só perdendo para o mesmo
mês de 2020 (+217,329 postos) e
de 2023 (+252.480 postos). A

mudança da metodologia impe-
de a comparação com anos an-
teriores a 2020.

ACUMULADO
Em janeiro e fevereiro, o Ca-

ged registrou queda de 37,8% no
acumulado de vagas formais.
Foram 370.339 nos dois primei-
ros meses de 2026 contra
594.953 no mesmo período de
2025.

Os dados trazem ajustes,
quando o Ministério do Traba-
lho registra declarações entre-
gues fora do prazo pelos empre-
gadores e retifica os dados de
meses anteriores.

SETORES
Na divisão por ramos de ativi-

dade, todos os cinco setores pes-
quisados criaram empregos for-
mais em fevereiro.
⦁ Serviços: 177.953 postos
⦁ Indústria (de transformação,

de extração e de outros tipos):
32.027

⦁ Construção civil: 31.099
⦁ Agropecuária: 8.123
⦁ Comércio: 6.127

Tradicionalmente, o mês de
fevereiro é fraco para o comér-
cio, que se recupera dos fins dos
contratos temporários no Natal.

DESTAQUES
Nos serviços, a criação de

empregos foi puxada pelo seg-
mento de administração públi-
ca, defesa e seguridade social,
educação, saúde humana e ser-
viços sociais, com a abertura de
79.788 postos formais. A catego-
ria de Informação, comunicação
e atividades financeiras, imobi-
liárias, profissionais e adminis-
trativas abriu 48.132 vagas.

Na indústria, o destaque po-
sitivo ficou com a indústria de
transformação, que contratou
29.029 trabalhadores a mais do
que demitiu. Em segundo lugar,
ficou o segmento de água, esgo-
to, atividades de gestão de resí-
duos e descontaminação, que
abriu 1.626 vagas. A indústria
extrativa abriu 1.199 vagas em
fevereiro

REGIÕES E ESTADOS
Todas as cinco regiões regis-

traram abertura de vagas for-
mais em fevereiro.

Veja abaixo o desempenho
de cada região:
⦁ Sudeste: 133.052 postos
⦁ Sul: 67.718
⦁ Centro-Oeste: 32.328
⦁ Nordeste: 11.629
⦁ Norte: 10.634

Na divisão por unidades da
Federação, 24 registraram saldo
positivo e três demitiram mais
do que contrataram. Os desta-
ques na criação de empregos fo-
ram em São Paulo (+95.896 pos-
tos); Rio Grande do Sul (+24.392)
e Minas Gerais (+22.874).

Os estados que eliminaram
empregos formais em fevereiro
foram Alagoas (-3.023), Rio
Grande do Norte (-2.221) e Pa-
raíba (-1.186);

CARTEIRA ASSINADA
Com a criação de empregos

formais, o número de trabalha-
dores com carteira assinada en-
cerrou fevereiro em 48.837.602,
alta de 0,53% em relação a janei-
ro e de 2,19% em relação ao
mesmo mês do ano passado.

MERCADOS

EcoRodovias arremata Rotas Gerais
no 1o leilão rodoviário federal de 2026
ELISA CALMON/AE

A EcoRodovias arrematou a
concessão da Rotas Gerais (BR-
116/251/MG) no primeiro leilão
rodoviário federal de 2026. A
empresa ofertou um desconto
de 19% em relação à tarifa bási-
ca de pedágio e desbancou a
Monte Rodovias e o Consórcio
Atlas Rodovias, da Yvy Capital.
O leilão foi promovido na sede
da Bovespa, em São Paulo.

A concessão da Rota das Ge-
rais soma quase 735 quilôme-
tros, conectando o norte de Mi-
nas Gerais ao sul da Bahia ao
longo de 26 municípios. A previ-
são é de cerca de R$ 13,1 bilhões
em investimentos ao longo de
30 anos de contrato, sendo R$
7,3 bilhões em obras (capex).

A EcoRodovias era o nome
mais consolidado entre as con-
correntes. A empresa opera 11

concessões em sete estados bra-
sileiros, somando 4,3 mil quilô-
metros de rodovias no portfólio.

Já a Yvy Capital, fundada por
Paulo Guedes, ex-ministro da
Economia, e Gustavo Monteza-
no, ex-presidente do Banco Na-
cional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), bus-
cava estrear no segmento. A ges-
tora, que participou do leilão em
parceria com a Pavidez Enge-
nharia, criou, no início deste
ano, o fundo Atlas para focar em
rodovias de médio porte.

O primeiro lance apresentado
pela EcoRodovias representava
um desconto de 13,5% em rela-
ção à tarifa básica de pedágio es-
tipulada em R$ 0,12644/km para
pista simples e R$ 0,17702/km
para pista dupla, segundo data
base de abril de 2023. Contudo, a
ganhadora precisou elevar a
oferta durante disputa a viva-voz

com o consórcio Atlas Rodovias,
após mais de 50 lances.

A Monte Rodovias, que ofere-
ceu 0,01% de desconto na pri-
meira etapa. Com isso, ficou de
fora da disputa a viva-voz. Cria-
da em julho de 2020, a empresa
soma quatro concessões rodo-
viárias no Nordeste.

A GANHADORA
A concessão arrematada nes-

ta terça-feira tem total sinergia
com a malha atual da EcoRodo-
vias, segundo o CEO da compa-
nhia, Marcello Guidotti. "A inte-
gração com as nossas conces-
sionárias Ecovias Norte Minas e
Ecovias Rio Minas permite que a
gente otimize a operação deste
novo ativo e, até mesmo, algu-
mas frentes de obras", afirmou o
executivo.

Em junho passado, a EcoRo-
dovias manteve a operação da

Eco101 (BR 101) no trecho entre
Espírito Santo e Bahia, após ser
a única concorrente no leilão de
repactuação. Em novembro de
2024, conquistou a concessão
rodoviária paulista do Lote Nova
Raposo, que engloba 92 quilô-
metros de trechos das rodovias
Raposo Tavares, Castello Bran-
co e SP-029.

Entre as obras a serem execu-
tadas pela EcoRodovias na Rotas
Gerais estão a implantação de
duplicações, faixas adicionais,
vias marginais, contornos, passa-
relas de pedestres e dois Pontos
de Parada e Descanso (PPDs).

A AGENDA DE LEILÕES
Este é o primeiro de 13 leilões

rodoviários previstos pelo Mi-
nistério dos Transportes para
este ano, sendo sete novas con-
cessões e seis otimizações de
contratos já existentes. 

CONCESSÃO

CNC pressiona Hugo Motta contra
o fim da escala de trabalho 6X1
VICTOR OHANA/AE

A Confederação Nacional do
Comércio de Bens, Serviços e
Turismo (CNC) entregou a sua
agenda institucional para 2026
ao presidente da Câmara dos
Deputados, Hugo Motta (Repu-
blicanos-PB), durante um al-
moço realizado em Brasília, on-
tem. No documento, a entidade
se manifesta como "divergente"
à proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC) que dá fim à esca-
la 6x1.

De acordo com o material, a
CNC sustenta que a aplicação
uniforme da alteração no regi-
me de trabalho desconsidera a

realidade de atividades como o
comércio, o turismo, a hospitali-
dade, a logística e o entreteni-
mento, setores que demandam
funcionamento contínuo, horá-
rios estendidos e escalas dife-
renciadas.

Para a Confederação, a nego-
ciação coletiva é o instrumento
mais adequado para o ajuste das
jornadas de trabalho. "A CNC
defende que a negociação cole-
tiva já permite ajustes de jorna-
da, respeitando a realidade de
cada setor, as especificidades
regionais e os limites constitu-
cionais", diz a entidade, no do-
cumento.

A organização prossegue: "Fi-

xar a redução de forma universal
e compulsória poderia gerar in-
segurança jurídica, impactos
negativos em micro e pequenas
empresas e desconsiderar ins-
trumentos coletivos já estabele-
cidos". O texto acrescenta:
"Além disso, retiraria dos sindi-
catos sua prerrogativa constitu-
cional de participação nas nego-
ciações coletivas, prejudicando
a cooperação entre trabalhado-
res e empregadores."

O fim da escala 6x1 está em
análise na Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ) da Câma-
ra. Em seguida, Motta deve ins-
talar uma comissão especial pa-
ra analisar o mérito da proposta.

De acordo com o presidente da
Câmara, a matéria deve ser sub-
metida a votação no plenário
em maio.

A agenda institucional da
CNC também inclui posiciona-
mentos da entidade sobre outros
temas. A Confederação diz, por
exemplo, ser favorável à reforma
administrativa, à ampliação do
limite de faturamento dos Mi-
croempreendedores Individuais
(MEIs), à atualização do Simples
Nacional, entre outros.

Motta havia sido convidado
para um evento da CNC na se-
mana passada para receber o
documento, mas acabou não
comparecendo.

AGENDA INSTITUCIONAL

GÁS



FEVEREIRO

Contas públicas têm déficit
primário de R$ 16,4 bilhões 
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

A
s contas públicas fe-
charam o mês de fe-
vereiro com saldo ne-

gativo, com o déficit no governo
federal sendo parcialmente
compensado pelo superávit nos
governos regionais. O setor pú-
blico consolidado – formado por
União, estados, municípios e
empresas estatais – registrou dé-
ficit primário de R$ 16,4 bilhões
no mês passado.  

Na comparação com feverei-
ro de 2025, houve redução no
saldo; naquele mês, o resultado
das contas foi de R$ 19 bilhões
negativo.

As estatísticas fiscais foram
divulgadas ontem pelo Banco
Central (BC). O resultado pri-
mário representa a diferença
entre as receitas e despesas, des-
considerando o pagamento dos
juros da dívida pública.

Em 12 meses encerrados em
fevereiro, o setor público conso-
lidado foi deficitário em R$ 52,8
bilhões, 0,41% do Produto Inter-
no Bruto (PIB, a soma dos bens e

serviços produzidos no país).
Em 2025, as contas públicas fe-

charam o ano com déficit primá-
rio de R$ 55 bilhões, 0,43% do PIB.

NÍVEIS DE GOVERNO
Pressionado por gastos com o

Programa Pé-de-Meia e reajus-
tes ao funcionalismo público,
em fevereiro último, a conta do
Governo Central teve déficit pri-
mário de R$ 29,5 bilhões ante re-
sultado negativo de R$ 28,5 bi-
lhões em fevereiro de 2025.

O montante difere do resulta-
do divulgado na segunda-feira
passada pelo Tesouro Nacional,
de déficit de R$ 30 bilhões, por-
que o BC usa uma metodologia
diferente, que leva em conta a
variação da dívida dos entes pú-
blicos.

Os governos regionais - esta-
duais e municipais - tiveram re-
sultado positivo de R$ 13,7 bi-
lhão em fevereiro passado con-
tra R$ 9,2 bilhões no mesmo
mês de 2025, compensando par-
cialmente o déficit das contas
públicas.

E m  s e n t i d o  c o n t r á r i o ,  a s

empresas estatais federais, es-
taduais e municipais - excluí-
d a s  d o s  g r u p o s  P e t r o b r a s  e
Eletrobras – contribuíram pa-
ra a aumentar do déficit das
contas consolidadas,  com o
resultado negativo de R$ 568
m i l h õ e s  e m  f e v e r e i r o .  N o
mesmo mês de 2025,  houve
superávit de R$ 299 milhões
nessas entidades.

Os gastos com juros ficaram
em R$ 84,2 bilhões no mês pas-
sado. Com isso, o resultado no-
minal das contas públicas – for-
mado pelo resultado primário e
os juros – caiu, na comparação
interanual. No mês de fevereiro,
o déficit nominal ficou em R$
100,6 bilhões contra o resultado
negativo de R$ 97,2 bilhões em
igual mês de 2025.

Em 12 meses encerrados em
fevereiro, o setor público acu-
mula déficit R$ 1,1 trilhão, ou
8,48% do PIB. O resultado nomi-
nal é levado em conta pelas
agências de classificação de ris-
co ao analisar o endividamento
de um país, indicador observa-
do por investidores.

DÍVIDA PÚBLICA
A dívida líquida do setor pú-

blico - balanço entre o total de
créditos e débitos dos governos
federal, estaduais e municipais -
chegou a R$ 8,4 trilhões em feve-
reiro, o que corresponde a 65,5%
do PIB, aumento de 0,5 ponto
percentual do PIB no mês.

O aumento se deve ao déficit
primário do mês, aos juros nomi-
nais apropriados e à apreciação
cambial de 1,5% em fevereiro,
compensados pela variação do
PIB nominal e por demais ajustes
da dívida externa líquida. Como
o país é credor em moeda estran-
geira, um aumento do dólar sig-
nifica aumento da dívida líquida.

No mês passado, a dívida
bruta do governo geral (DBGG) -
que contabiliza apenas os passi-
vos dos governos federal, esta-
duais e municipais - chegou a R$
10,2 trilhões ou 79,2%, aumento
de 0,5 ponto percentual do PIB
observado no mês anterior.

Assim como o resultado no-
minal, a dívida bruta é usada pa-
ra traçar comparações interna-
cionais.

MP da subvenção de R$ 1,20 no
diesel sai esta semana, diz Durigan
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

O Ministério da Fazenda de-
ve publicar ainda nesta semana
a medida provisória que cria um
subsídio ao diesel importado,
com desconto de R$ 1,20 por li-
tro. A informação foi confirma-
da ontem pelo ministro Dario
Durigan, que afirmou que o go-
verno tenta garantir a adesão de
todos os estados antes da publi-
cação.  

“Eu ainda aguardo que eles
adiram para que todo mundo
participe”, disse o ministro,
ao comentar que dois ou três
estados ainda resistem à pro-
posta.

BUSCA POR CONSENSO
Apesar da tentativa de unani-

midade, Durigan destacou que a
medida não depende da adesão
total dos governadores para en-
trar em vigor.

“Eu gostaria que tivesse una-
nimidade para que a gente fizes-
se o quanto antes, sem qualquer
tipo de ruído ou de questiona-
mento. Mas ainda que busque-
mos unanimidade, a gente não
precisa de unanimidade”, afir-
mou.

Segundo o ministro, o gover-
no está próximo de alcançar
consenso entre os estados, após
negociações conduzidas nos úl-
timos dias.

DIVISÃO CUSTOS
A proposta prevê que o custo

total de R$ 3 bilhões, ao longo de
dois meses, seja dividido igual-
mente entre a União e os esta-
dos. Cada ente – União e estado
– arcaria com R$ 0,60 por litro
subsidiado.

A iniciativa tem como objeti-
vo conter a alta dos combustí-
veis e evitar riscos de desabaste-
cimento, diante da defasagem
entre os preços internos e o
mercado internacional.

MEDIDA TEMPORÁRIA
O subsídio deve valer entre

abril e maio e foi desenhado co-
mo resposta aos impactos da al-
ta do petróleo, influenciada por
tensões no Oriente Médio.

Segundo Durigan, há enten-
dimento entre os governadores
de que a ação é pontual. “Os go-
vernadores entenderam que é
uma medida limitada e tempo-
rária”, disse.

PRESSÃO EXTERNA
O aumento dos preços dos

combustíveis está l igado ao

COMBUSTÍVEL
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cenário internacional, espe-
c i a l m e n t e  a o s  c o n f l i t o s  n o
Oriente Médio, que elevaram
o valor do barril de petróleo e
p r e s s i o n a r a m  o s  c u s t o s  n o
Brasil.

Nesse contexto, o governo fe-
deral busca alternativas emer-
genciais para reduzir os impac-
tos sobre consumidores e seto-
res produtivos.

INADIMPLÊNCIA
Durigan também comentou

as medidas para reduzir a ina-
dimplência em estudo pelo go-
verno. Ele disse ter recebido um
diagnóstico da Federação Brasi-

leira de Bancos (Febraban) so-
bre onde está a maior parte do
endividamento da população e
disse que está se reunindo com
outros ministérios para definir
um pacote de ajuda.

Segundo o ministro, ainda
não há data para o lançamento
das medidas porque os estu-
dos estão em fase inicial. Na
semana passada, o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva pediu
a Durigan um conjunto de
ações para diminuir a inadim-
plência no país.

De acordo com os números
mais recentes do Banco Central
(BC), o endividamento das fa-

mílias brasileiras atingiu 49,7%
da renda anual em janeiro, pró-
ximo do recorde de 49,9% regis-
trado em julho de 2022. O indi-
cador compara a dívida total de
um lar com a renda da família
em um ano.

A parcela da renda das famí-
lias comprometida com as ins-
tituições financeiras subiu de
26,9% em dezembro para
27,1% em janeiro. O indicador
mede o quanto da renda men-
sal as famílias usam para pagar
as parcelas.
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Rio de JaneiroOUTONO: Sol com nuvens de manhã. 
Pancadas de chuva à tarde e à noite.Manhã Tarde Noite

06:00 18:00
22º32º 55%

Prefeitura avança 
na modernização
das linhas de ônibus

Transporte

A Prefeitura do Rio lança,
hoje, o edital de consulta pú-
blica da segunda etapa da no-
va licitação do sistema munici-
pal de ônibus, o Sistema Rio.
Nesta fase, serão contempla-
das as operações nas regiões
de Bangu, Santa Cruz, Vila Isa-
bel e Ilha do Governador. A
consulta ficará aberta por 30
dias no site da Secretaria Mu-
nicipal de Transportes, permi-
tindo que a população envie
sugestões e contribuições.

Inicialmente prevista para
2028, a licitação foi antecipada
como parte de um acordo judi-
cial firmado com o Ministério
Público do Estado do Rio de Ja-
neiro e os consórcios operado-
res, acelerando a implementa-
ção do novo modelo.

A previsão é que a operação
dos ônibus desta segunda eta-
pa comece em dezembro deste
ano. Serão licitados quatro lo-
tes que, juntos, somarão mais
de mil novos ônibus do Siste-
ma Rio — um aumento de 63%
em relação à frota atualmente
em operação nessas regiões.

Distribuição da frota por lo-
te:
• A1 (Santa Cruz): de 109 para

187 veículos
• C1–C2 (Bangu): de 259 para

380 veículos
• H1–I3 (Vila Isabel e Ilha do

Governador): de 204 para
287 veículos

• H2 (Ilha do Governador): de
58 para 173 veículos
O Sistema Rio está sendo

implantado de forma gradual.
A primeira etapa teve início na
Zona Oeste, em Campo Gran-
de e Santa Cruz, com contratos
de concessão assinados em
março deste ano. Nessas re-
giões, a frota passará de 104
para 316 ônibus. A primeira
entrega contará com 169 veí-
culos, com início de operação
previsto para agosto, e a se-
gunda, com 147, está prevista
para setembro.

O novo modelo de licitação
representa um avanço históri-
co na gestão do transporte pú-
blico municipal, ao ampliar os
mecanismos de controle e fis-
calização por parte do poder
público. Entre as principais
inovações estão a remunera-
ção por quilômetro rodado,
com subsídio público, e a ava-
liação da qualidade do serviço
por meio do Índice de Desem-
penho de Transporte (IDT),
baseado em indicadores ope-

racionais. Os contratos terão
duração de 10 anos, com exce-
ção do lote A1, que terá vigên-
cia de sete anos.

A nova frota será 100% zero
quilômetro e acessível, com pi-
so baixo nos veículos básicos,
rampas de acesso, ar-condi-
cionado, sensores de tempera-
tura, carregadores USB, GPS
integrado ao Centro de Con-
trole, botão de emergência pa-
ra o motorista, painéis eletrô-
nicos de informação ao passa-
geiro e câmeras internas de se-
gurança.

Os veículos também segui-
rão o padrão ambiental Euro
VI, capaz de reduzir em até
80% a emissão de poluentes.
Será permitido o uso de outras
tecnologias que utilizam ener-
gia limpa como gás natural,
biometano e elétrica. A opera-
ção passará a ser acompanha-
da por sistemas inteligentes de
transporte (ITS), que permi-
tem monitoramento em tempo
real das viagens e maior con-
trole sobre a qualidade da
prestação do serviço. O paga-
mento em dinheiro a bordo se-
rá extinto, com adoção exclusi-
va do sistema eletrônico de bi-
lhetagem. Cada contrato con-
tará ainda com garagem públi-
ca própria.

PRÓXIMAS ETAPAS
As fases da licitação estão

organizadas por regiões e prio-
rizam áreas com pior desem-
penho operacional. O novo
modelo divide a cidade em 34
lotes, ampliando a cobertura e
aprimorando a gestão das li-
nhas.

O cronograma prevê a im-
plantação escalonada até
2028, abrangendo também re-
giões da Zona Norte, Barra da
Tijuca, Jacarepaguá, Zona Sul
e outras áreas da cidade.

Melhorias nos ônibus da
Zona Oeste.

O sistema de ônibus da Zo-
na Oeste vem recebendo me-
lhorias contínuas desde de-
zembro do ano passado, como
parte do processo de requalifi-
cação do transporte público na
cidade. Na ocasião, foram
apresentados 100 novos veícu-
los mais modernos, confortá-
veis e com a nova identidade
visual do Sistema Rio, am-
pliando a operação em diver-
sos bairros da região e elevan-
do o padrão de qualidade do
serviço prestado à população.

MPF abre inquérito para que prédio
do DOI-Codi vire centro de memória 
C

om a finalidade de ga-
rantir a preservação
do direito à memória,

à verdade e à reparação das vio-
lações do período da ditadura
militar, o Ministério Público Fe-
deral (MPF) abriu inquérito civil
para transformar o antigo Des-
tacamento de Operações de In-
formações – Centro de Opera-
ções de Defesa Interna (DOI-
Codi), no Rio de Janeiro, em um
centro de memória e direitos
humanos.  

No local, funciona até hoje o
1º Batalhão de Polícia do Exér-
cito (BPE). A partir de 1970, o
batalhão abrigou também o
DOI-Codi, um centro de tortu-
ra e repressão na época do regi-
me militar.  O prédio f ica na
Rua Barão de Mesquita, 451, na
Tijuca, bairro da zona norte da
cidade.

Como medida inicial, o pro-
curador regional dos Direitos do
Cidadão adjunto Julio Araujo
solicitou que o Ministério dos

Direitos Humanos e da Cidada-
nia e a Polícia do Exército se ma-
nifestem sobreo tema no prazo
de 30 dias

A abertura do inquérito ocor-
re após representação do Con-
selho Nacional de Direitos Hu-
manos (CNDH) apontar o des-
cumprimento de recomenda-
ções da Comissão Nacional da
Verdade (CNV), especialmente
a que prevê a transformação de
estruturas de repressão da dita-
dura em espaços públicos de

memória.
O DOI-Codi foi um dos prin-

cipais órgãos de repressão du-
rante a ditadura militar, res-
ponsável por práticas de tortu-
ra, desaparecimento forçado e
assassinatos de opositores do
regime.

No despacho, o procurador
explica que o direito à memória
é um direito fundamental e um
dever do Estado, essencial para
evitar a repetição de violações e
consolidar a democracia.

LOCAL DE TORTURAS

Rio recebe Cúpula Global da Parceria
para Cidades Saudáveis 2026

O prefeito Eduardo Cavaliere
deu as boas-vindas aos partici-
pantes da Cúpula da Parceria para
Cidades Saudáveis 2026, na aber-
tura oficial do evento, ontem, no
Hotel Fairmont, em Copacabana.
O evento, coordenado pela
Bloomberg Philanthropies e pela
Prefeitura do Rio, é uma assem-
bleia internacional de autoridades
e organizações para compartilhar
avanços, desafios e estratégias
comprovadas para melhorar a
saúde em ambientes urbanos,
com foco especial nos esforços da
cidade anfitriã.

A Cúpula reúne cerca de 340
participantes de 70 cidades do
mundo todo para discutir políti-
cas e intervenções voltadas à pre-
venção de doenças crônicas não
transmissíveis (DCNTs) e lesões,
responsáveis por mais de oito em
cada 10 mortes no mundo, in-
cluindo doenças cardíacas, diabe-
tes, doenças respiratórias crônicas
e câncer. Os participantes tam-
bém terão a oportunidade de co-
nhecer a cultura, a história e o sis-
tema público de saúde do Rio por
meio de visitas técnicas e inter-
câmbios locais.

Fundada em 2017, a Parceria
para Cidades Saudáveis é uma re-

de global com mais de 70 cidades
que trabalham de forma colabora-
tiva em políticas públicas e inter-
venções de alto impacto capazes
de salvar vidas. A iniciativa é
apoiada pela Bloomberg Phi-
lanthropies, em parceria com a
Organização Mundial da Saúde
(OMS) e a Vital Strategies.

“Bem-vindos ao Rio de Janeiro.
É uma honra sediar esta cúpula
como a minha primeira como
prefeito. Não é por acaso que esta-
mos aqui para falar sobre saúde.
Está claro que a saúde é a base de
uma cidade verdadeiramente re-
siliente, equitativa e sustentável
para todos. O Rio construiu uma
forte parceria com a Bloomberg
Philanthropies. Por meio da Par-
ceria para Cidades Saudáveis,
nossa Secretaria Municipal de
Saúde vem avançando em ações
de controle do tabaco, resposta ao
calor extremo e redução de da-
nos”, afirmou o prefeito do Rio de
Janeiro, Eduardo Cavaliere.

As cidades seguintes estão na
programação do evento: Nairóbi,
no Quênia; Dublin, Irlanda; Balti-
more, Estados Unidos; Manches-
ter, Inglaterra; Córdoba, Argenti-
na. A lista de representantes está
sendo fechada, mas há confirma-

dos de cidades de países de todos
os continentes, incluindo Bangla-
desh, Burkina Faso, Costa do Mar-
fim, Cuba, Etiópia, Gana, Índia,
Jordânia, Quênia, Nepal, Omã, Se-
negal, Serra Leoa, Uganda, Vietnã,
Zimbabue.

O evento foca no desafio que é
garantir a saúde e o bem-estar dos
moradores de cidades urbanas.
Condições evitáveis, como doen-
ças cardíacas e pulmonares, conti-
nuam sendo as principais causas
de morte globalmente. As cidades
estão em posição estratégica para
implementar políticas estruturais
baseadas em evidências que redu-
zam a exposição a riscos à saúde e
melhorem a qualidade de vida da
população.

“Trabalhar em parceria com as
comunidades está no centro de
um impacto duradouro em saúde
pública. As iniciativas de saúde
pública do Rio de Janeiro — que
vão do controle do tabaco e ali-
mentação escolar saudável ao pri-
meiro Protocolo de Calor do país
— refletem o compromisso da ci-
dade com soluções construídas
junto às comunidades, tornando-
a anfitriã ideal da Cúpula 2026”,
disse Kelly Larson, responsável
pelos programas de prevenção de

lesões da Bloomberg Philanthro-
pies.

Rio de Janeiro: Ação em Saúde
Liderada pela Cidade na Prática

• Durante a Cúpula, que termi-
na no dia 2 de abril, representan-
tes da Parceria para Cidades Sau-
dáveis reconhecidos pelo impacto
positivo na saúde de suas popula-
ções terão a oportunidade de co-
nhecer iniciativas que vêm geran-
do resultados concretos no Rio de
Janeiro, entre elas:

• Programa de Controle do Ta-
baco: Serviços abrangentes e gra-
tuitos de cessação do tabagismo
oferecidos pela rede municipal de
saúde, incluindo apoio psicosso-
cial, aconselhamento em grupo e
acesso a medicamentos;

• Ambientes Escolares com Ali-
mentação Saudável: Programa de
alimentação escolar que promove
padrões de saúde e nutrição nas
escolas municipais. A partir de
cardápios desenvolvidos pela
Unidade de Nutrição Annes Dias
(UNAD), a iniciativa incentiva o
consumo de alimentos frescos,
com porções adequadas por faixa
etária, de acordo com as necessi-
dades nutricionais diárias, e proí-
be o consumo de ultraprocessa-
dos nas escolas municipais.

PREFEITURA

Documentos do antigo Dops são
transferidos para arquivo público
ANNA KARINA DE
CARVALHO/ABRASIL

Documentos históricos do an-
tigo prédio do Departamento de
Ordem Política e Social (Dops),
no centro do Rio de Janeiro, co-
meçaram a ser transferidos on-
tem para o Arquivo Público do
Estado do Rio de Janeiro (Aperj).  

A medida atende a uma reco-

mendação do Ministério Público
Federal e busca garantir a pre-
servação de um acervo conside-
rado fundamental para a memó-
ria da ditadura militar no país.

A recomendação foi expedi-
da em dezembro de 2025, no
âmbito de inquérito civil condu-
zido pelo procurador regional
dos Direitos do Cidadão, Julio
Araujo, após a constatação de

condições precárias de armaze-
namento no imóvel histórico.
Segundo o procurador, a situa-
ção encontrada nas primeiras
vistorias era alarmante.

“Havia documentos armaze-
nados em sacos de lixo, acumu-
lados no chão, sem identificação
adequada e sem condições mí-
nimas de preservação”, afirmou.

Para ele, a transferência do

material representa um passo
essencial para garantir o acesso
público e a integridade de regis-
tros históricos sensíveis.

“A preservação desse acervo
é essencial para assegurar o di-
reito à memória, à verdade e à
informação. Esses documentos
não pertencem apenas ao Esta-
do, mas à sociedade brasileira”,
destacou Araujo.
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Relator da CPMI do
INSS pede afastamento
de 4 parlamentares 

ESTUPRO

GUSTAVO CÔRTES/AE

O deputado federal Alfredo
Gaspar (PL-AL), relator da
CPMI do INSS, pediu ontem a
suspensão cautelar dos man-
datos de quatro parlamenta-
res que o acusaram de estupro
ou reproduziram a denúncia
nas redes sociais.

A medida contra os deputa-
dos Lindbergh Farias (PT-RJ),
Rogério Correia (PT-MG) e
Erika Kokay (PT-DF) foi apre-
sentada à Corregedoria Parla-
mentar da Câmara. Já a sena-
dora Soraya Thronicke (Pode-
mos-MS) será alvo de repre-
sentação no Senado protoco-
lada pelo PL.

O deputado também apre-
sentou queixa-crime por calú-
nia contra Lindbergh e Soraya
à Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) e ao Supremo
Tribunal Federal (STF). Tam-
bém solicitou apuração contra
os parlamentares por denun-
ciação caluniosa e coação no
curso do processo.

Gaspar também enviou ofí-
cio ao diretor-geral da Polícia
Federal, Andrei Rodrigues, em
que se colocou à disposição pa-
ra elucidar fatos associados à
acusação e realizar exames de
DNA para comprovar sua ino-
cência. O deputado pediu ain-
da celeridade nas apurações.

"Estou à disposição para
quaisquer esclarecimentos,
inclusive (teste de) DNA, se
assim entenderem cabível. E
eu quero celeridade. Quero

que essa infâmia desmascare
dois criminosos que estão a
serviço do PT", disse.

Na semana passada, Gas-
par já havia protocolado re-
presentação na Comissão de
Ética contra Lindbergh e So-
raya, autores da denúncia,
por quebra de decoro parla-
mentar.

Na última sexta-feira,  en-
quanto o deputado apresenta-
va parecer final dos trabalhos
da comissão, com pedidos de
indiciamento de Fábio Luís da
Silva, o Lulinha, filho do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Sil-
va, e do dono do Banco Mas-
ter, Daniel Vorcaro, o deputa-
do Lindbergh Farias o chamou
de estuprador.

Em resposta, Gaspar cha-
mou Lindbergh de "corrupto"
e "ladrão", o que deu início a
uma confusão generalizada.
Mais tarde naquele mesmo
dia, Lindbergh e Soraya con-
vocaram entrevista coletiva,
em que informaram ter apre-
sentado notícia-crime contra
o relator da CPMI à Polícia Fe-
deral.

Os dois acusam Gaspar de
ter estuprado, oito anos atrás,
uma adolescente de 13 anos,
que teria engravidado. A víti-
ma hoje teria 21 anos e a crian-
ça, 8.

Gaspar nega e afirma que a
acusação é uma represália
promovida pelo PT contra ele,
por conta de seu parecer em
que pede o indiciamento de
Lulinha.

UNIVERSIDADES

Lei acaba com lista tríplice
para escolha de reitores
DANIELLA ALMEIDA/ABRASIL

O
presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva(fo-
to) sancionou, na se-

gunda-feira passada, a Lei
15.367/2026 que muda o pro-
cesso de escolha de reitores das
universidades. A lei foi publica-
da na edição do Diário Oficial
da União de ontem.  

A medida põe fim ao modelo
da lista tríplice e estabelece que
o presidente da República deve-
rá nomear para reitoria da uni-
versidade o candidato mais vo-
tado na consulta realizada pela
comunidade acadêmica.

Na cerimônia de sanção da
lei, o ministro da Educação, Ca-
milo Santana, classificou o mo-
mento como histórico aos reito-
res das universidades.

“É o fim da lista tríplice nas
nossas universidades federais
para que nunca mais um reitor
seja eleito e não tome posse nes-
se país”, comemorou o ministro
Camilo Santana.

AUTONOMIA 
Há anos, a mudança era rei-

vindicada por entidades ligadas
à educação e ao movimento es-
tudantil. Entre elas, a Associa-
ção Nacional dos Dirigentes das
Instituições Federais de Ensino
Superior (Andifes), a Federação
de Sindicatos de Trabalhadores
Técnico-Administrativos em
Instituições de Ensino Superior
Públicas do Brasil (Fasubra); e o
Sindicato Nacional dos Servido-
res Federais da Educação Bási-
ca, Profissional e Tecnológica
(Sinasefe). 

A União Nacional dos Estu-
dantes (UNE) considerava in-
constitucional a existência das
referidas listas. 

A nova legislação também re-
voga dispositivos da lei de 1968,
que historicamente serviram de
base para o sistema de lista trí-
plice nas universidades.

Antes havia uma consulta à
comunidade universitária, que
envolvia docentes, estudantes e
servidores técnico-administrati-

vos, e as instituições encami-
nhavam ao governo federal uma
lista tríplice com os candidatos a
reitor.  

A partir dessa lista, o presi-
dente da República escolhia
qualquer um dos nomes indica-
dos, mesmo que não tenha sido
o mais votado.

A Andifes contabiliza que, de
2019 a 2021, das 50 nomeações
feitas pelo ex-presidente Jair
Bolsonaro, 18 foram de reitores
que não haviam vencido as con-
sultas realizadas internamente
nas instituições, situação que
gerou tensões e protestos das
comunidades acadêmicas.

Com o texto sancionado, es-
se procedimento muda, e a exi-
gência da lista tríplice deixa de
existir.

ELEIÇÃO
A eleição para a reitoria será

direta com a inscrição de chapas
para reitor e vice-reitor. 

Poderão votar a comunidade
acadêmica, composta de seus
docentes e servidores técnico-
administrativos, ocupantes de
cargos efetivos e em exercício,
bem como os estudantes com

matrícula ativa em cursos regu-
lares.

O processo de eleição será re-
gulamentado por colegiado
constituído especificamente pa-
ra esse fim.

Quem pode se candidatar
Para concorrer ao cargo má-

ximo de uma universidade fede-
ral, não basta ser professor, sen-
do requisitos:
⦁ vínculo efetivo: o docente de-

ve ser de carreira e estar em
exercício (não pode ser pro-
fessor substituto ou visitan-
te).

⦁ titulação ou hierarquia
o candidato deve cumprir pelo

menos uma dessas condi-
ções:

⦁ ter o título de doutor (inde-
pendente do tempo de carrei-
ra).

⦁ estar no topo da carreira: ser
professor titular ou professor
associado 4 (o último nível
antes de titular).

⦁ professores titulares-livres:
também podem se candida-
tar aqueles que entraram na
instituição já no cargo isola-
do de professor titular-livre e
estejam em exercício.

PESO DOS VOTOS
Outra alteração na indicação

de reitores determinada pela lei
é o fim da regra que estabelecia
peso de 70% para o voto docente
na escolha das reitorias nas uni-
versidades federais.

O texto também permite
que, conforme as normas de ca-
da universidade, representan-
tes de entidades da sociedade
civil participem do processo de
votação.

O processo de eleição e a de-
finição do peso do voto de cada
segmento da comunidade aca-
dêmica, bem como, se for o ca-
so, de representantes de entida-
des da sociedade civil, serão re-
gulamentados por colegiado
constituído especificamente pa-
ra esse fim.

POSSE
Após eleição direta, os rei-

tores e vice-reitores das uni-
versidades federais serão no-
meados pelo  presidente  da
República, para mandato de
quatro anos, permitida uma
r e c o n d u ç ã o  p a r a  o  m e s m o
cargo, em novo processo de
votação.

Nota
JHC ROMPE COM LIRA E MIGRA PARA O 
PSDB COM SENADORA E PRIMEIRA-DAMA

xO prefeito de Maceió, João Henrique Caldas, conhecido como
JHC, a senadora Dra. Eudócia (PSDB-AL) e a primeira-dama
Marina Cândia se filiaram ao PSDB. O movimento consolida a
ruptura de JHC com o ex-presidente da Câmara Arthur Lira (PP-
AL) e altera o cenário eleitoral alagoano para outubro de 2026.
A adesão ao PSDB foi negociada diretamente com o presidente
nacional do partido, Aécio Neves, e com Teutônio Villela Filho,
liderança da legenda em Alagoas. JHC assumirá a presidência
estadual do partido, cargo que era ocupado pelo ex-deputado
federal Pedro Vilela. JHC era filiado ao PL. Interlocutores
próximos ao prefeito relataram que a crise com o partido

começou quando Lira, após deixar a presidência da Câmara,
articulou junto ao senador Flávio Bolsonaro (PL-RJ) um acordo
pelo qual JHC seria pressionado a disputar o governo do
estado, abrindo as duas vagas ao Senado para o campo de
Lira. O próprio prefeito já ponderava a dificuldade da disputa
ao Executivo estadual, dado que teria pela frente o senador
Renan Filho (MDB), candidato com acesso à máquina pública.
JHC tentou garantir uma das cadeiras ao Senado para aliados
seus dentro da chapa do PL. Propôs os nomes da senadora
Dra. Eudócia e da primeira-dama Marina Cândia, que têm
presença na região metropolitana de Maceió. Ambas as
propostas foram recusadas. "Se você quiser é isso, se não,
não", resumiu uma das fontes ao descrever o tom das
negociações.

Senador reafirma que não cometeu
irregularidades com emendas
ALEX RODRIGUES/ABRASIL

O senador Carlos Viana (Pode-
mos-MG) afirmou, ontem, que
não cometeu nenhuma irregula-
ridade ao destinar dinheiro de
emenda parlamentar à Fundação
Oásis, ligada à Igreja Batista da
Lagoinha, em Belo Horizonte.  

As suspeitas de possíveis irre-
gularidades no envio de R$ 3,6
milhões à fundação ganharam
força depois que o ministro Flá-
vio Dino, do Supremo Tribunal
Federal (STF), pediu esclareci-
mentos sobre o envio de emenda
ao senador.

Na segunda-feira passada,
após receber os esclarecimentos
do senador e da assessoria do Se-
nado sobre a falta de transparên-
cia e rastreabilidade dos repasses,
Dino decidiu ampliar a apuração
das suspeitas envolvendo Viana e
a Fundação Oásis.

Na decisão desta segunda-fei-
ra, Dino determinou que a funda-
ção, as prefeituras de Belo Hori-
zonte e Capim Branco, suposta-
mente beneficiadas pelas transfe-
rências, e o governo federal apre-
sentem, em até dez dias, todos os
documentos relativos aos repas-
ses das emendas parlamentares.

Nesta terça-feira, em Brasília,
Viana afirmou a jornalistas que,
em seu mandato, já destinou di-
nheiro dos contribuintes para cen-
tenas de fundações assistenciais,
santas casas, associações de Pais e
Amigos dos Excepcionais (Apae) e
organizações religiosas, incluindo
a Igreja Batista da Lagoinha, que
tem entre seus principais repre-
sentantes o pastor Fabiano Zettel,
cunhado do banqueiro Daniel
Vorcaro, dono do Banco Master, e
preso no início deste mês, durante
a Operação Compliance, da Polí-
cia Federal (PF). 

“Enviei dinheiro para uma
fundação que existe há quase 60
anos, que ajuda a milhares de
pessoas em asilos, creches e recu-
peração de pessoas que saem das
cadeias”, informou Viana.

Ele garantiu que todos seus re-
passes foram realizados dentro da
legalidade, via convênios com
prefeituras.

“As prefeituras vão responder.
A avaliação vai ser feita e eu tenho
muita tranquilidade de dizer que
nunca tive nenhuma ingerência
sobre esse dinheiro. Isso não é pa-
pel do Parlamento”, disse Viana. 

Ainda de acordo com o sena-
dor, “todos os parlamentares que
enviam emendas, as mandam pa-
ra as prefeituras, que têm a res-
ponsabilidade de dizer de que
maneira (o dinheiro público) será
usado; se a documentação está lá
e como funciona (o projeto). Se
não, toda e qualquer emenda par-

lamentar, a partir de agora, vai ser
um problema sério”.

Para o parlamentar, o ministro
Flávio Dino agiu corretamente ao
pedir explicações às prefeituras e
à fundação para instruir o proces-
so instaurado após os deputados
federais Rogério Correia (PT-MG)
e Pastor Henrique Vieira (PSOL-
RJ) citarem a ligação pessoal de
Viana com a Lagoinha e acusá-lo
de, na condição de presidente da
Comissão Parlamentar de Inqué-
rito do INSS, tentar blindar o
avanço das investigações do cole-
giado contra as entidades benefi-
ciárias de suas emendas.

Instalada para apurar o desvio
criminoso de bilhões de reais de
aposentados e pensionistas segu-
rados pelo Regime Geral da Previ-
dência Social, a CPMI do INSS
chegou ao fim no sábado passa-
do, sem que seu relatório final fos-
se aprovado. 
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FRANCISCO CARLOS DE 
ASSIS E GEOVANI BUCCI/AE

O ministro da Educação,
Camilo Santana (PT-CE) (fo-
to) participou ontem, de ato
que amplia o edital de 2026 da
Rede de Cursinhos Populares
(CPOP). O ato se deu durante
cerimônia em comemoração
aos 21 anos do Prouni e aos 14
anos da Lei de Cotas no Brasil,
em São Paulo, diante de públi-
co de cerca de 15 mil pessoas,
de acordo com os organizado-
res do evento.

Segundo Santana, com a
ampliação do edital de 2026
da Rede de Cursinhos Popula-
res, "a previsão é apoiar mais
de 800 cursinhos em todo o
país, com investimento total
de R$ 290 milhões. Inicial-
mente, a previsão era apoiar
514 cursinhos, com investi-
mento de R$ 108 milhões".

"O CPOP visa apoiar cursi-
nhos populares no Brasil, de
modo a garantir suporte técni-
co e financeiro para a prepara-
ção de estudantes socialmente
desfavorecidos que buscam
ingressar na educação supe-
rior, por meio do Exame Na-
cional do Ensino Médio
(Enem), prioritariamente, alu-
nos oriundos da rede pública,
negros, indígenas, quilombo-
las, pessoas com deficiência e
com renda familiar por pessoa
de até um salário mínimo",
disse Santana.

Ainda, de acordo com o mi-
nistro da Educação, "os cursi-

nhos populares desempe-
nham papel estratégico na
ampliação do acesso à univer-
sidade, especialmente para
estudantes de escolas públicas
e para a população negra".

Durante o evento, o minis-
tro também assinou a portaria
que institui a Escola Nacional
de Hip Hop, programa educa-
cional voltado para as redes
públicas de ensino.

"O MEC busca promover
inovação pedagógica por meio
da integração entre saberes
acadêmicos e saberes popula-
res expressos pela cultura hip-
hop. O programa prevê ações
voltadas para os currículos es-
colares, bem como a formação
de professores, estudantes e
gestores. Ao todo, o MEC in-
vestirá R$ 50 milhões em 2026
e 2027 em ações do progra-
ma", disse o ministro.

Ainda, de acordo com Ca-
milo Santana, a proposta tam-
bém contribui para fortalecer
a implementação da Lei nº
10.639/2003, que estabelece o
ensino da história e da cultura
afro-brasileira nas escolas,
além de promover maior re-
presentatividade e valorização
da cultura negra nos ambien-
tes educacionais.

Na educação básica, o pro-
grama buscará contribuir para
melhoria do desenvolvimento
de habilidades em leitura,
ciências e matemática, além
de apoiar ações substitutivas
ao uso de celulares nos inter-
valos das aulas.

ENSINO POPULAR

MARCELO CAMARGO/ABRASIL

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL

Governo investirá 
R$ 290 mi para apoiar
rede de cursinhos 



Justiça do PR concede
domiciliar a bolsonarista
assassino de petista

IMPUNIDADE

MARIA MAGNABOSCO/AE

O Tribunal de Justiça do Pa-
raná (TJPR) concedeu prisão
domiciliar ao ex-policial penal
Jorge Guaranho, condenado a
20 anos de prisão pelo assassi-
nato de Marcelo Arruda, te-
soureiro do Partido dos Traba-
lhadores (PT) durante sua fes-
ta de aniversário. A decisão foi
publicada no dia 17 de março
e, no dia seguinte, Guaranho
deixou o Complexo Médico
Penal, em Curitiba e passou a
cumprir a pena em sua resi-
dência em Foz do Iguaçu (PR).

De acordo com as investi-
gações, Arruda foi baleado no
dia 9 de julho de 2022 por
Guaranho, enquanto come-
morava seus 50 anos com uma
festa temática do presidente
Lula e do PT.

O ex-policial, apoiador do
ex-presidente Jair Bolsonaro
(PL) invadiu a festa do tesou-
reiro e disparou contra ele. O
petista chegou a ser socorrido
e levado ao hospital, mas mor-
reu na madrugada de 10 de ju-
lho de 2022, deixando a mu-
lher e quatro filhos, um deles
recém-nascido.

Após atirar em Arruda, que
possuía porte de arma por

atuar como guarda municipal,
Guaranho também foi balea-
do e, depois de cair no chão,
foi agredido por convidados
da festa, o que deixou sua con-
dição de saúde debilitada.

A Justiça sustentou que
Guaranho teve a prisão domi-
ciliar autorizada devido às se-
quelas do ocorrido. Na deci-
são, o Tribunal acolheu a ale-
gação da defesa de que o con-
denado possui "dor crônica, li-
mitação aos movimentos e
comprometimento para a rea-
lização das atividades de vida
diária, apresentando dificul-
dade para se alimentar e en-
gasgos frequentes".

"Também foi relatado que,
devido à ausência de cadeira
adaptada, a pessoa sentencia-
da se banha sentada sobre um
balde. Ademais, são relatados
vários episódios de quedas de-
correntes de fraqueza e tontu-
ras", diz o ofício.

Na decisão, o TJPR afirma
que "a substituição da prisão
preventiva por prisão domici-
liar não implica impunidade
ou absolvição, mas visa garan-
tir o respeito aos direitos fun-
damentais do paciente, sem
prejuízo do regular andamen-
to do processo".

BOLSONARO

Moraes pede parecer da PGR
sobre vídeo de Eduardo ao pai  
PEDRO PENTEADO/AE

O
ministro Alexandre
de Moraes, do Supre-
mo Tribunal Federal

(STF), determinou ontem, que a
Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca (PGR) se pronuncie sobre a
declaração do ex-deputado
Eduardo Bolsonaro (PL-SP) em
que ele afirmou, durante evento
nos Estados Unidos, que envia-
ria um vídeo ao pai, o ex-presi-
dente Jair Bolsonaro (PL). A de-
fesa de Eduardo também foi in-
timada a se manifestar.

Jair Bolsonaro cumpre prisão
domiciliar temporária e está
proibido de usar celular, com-
putador, redes sociais ou qual-
quer outro meio de comunica-

ção com o exterior.
Na gravação que circulou nas

redes sociais, Eduardo Bolsona-
ro disse: "Vocês sabem por que
estou fazendo esse vídeo? Por-
que estou mostrando para o
meu pai e vou provar para todos
no Brasil que você não pode
barrar prendendo injustamente
o líder desse movimento, Jair
Messias Bolsonaro."

A determinação desta terça
foi  inserida no processo em
que Eduardo é réu por coação,
acusado de pressionar o go-
verno dos Estados Unidos a
impor sanções a autoridades
brasileiras. Moraes já havia in-
timado a defesa de Jair Bolso-
naro sobre o episódio antes de
acionar a PGR.

Em resposta ao primeiro
despacho, os advogados do ex-
presidente sustentaram não
existir "qualquer dado objeti-
vo" que comprove contato di-
reto entre pai e filho por meios
proibidos. Afirmaram ainda
que só tomaram conhecimento
da declaração de Eduardo por
meio do próprio despacho de
Moraes e que a fala do ex-de-
putado constituiu "manifesta-
ção verbal de terceiro",  sem
participação de Bolsonaro. Mi-
chelle Bolsonaro também ne-
gou ter recebido ou exibido o
vídeo ao marido.

A defesa garantiu que o ex-
presidente cumpre "de forma ri-
gorosa, integral e permanente"
todas as condições da domici-

liar, incluindo as vedações ao
uso de aparelhos de comunica-
ção, redes sociais e gravação de
vídeos ou áudios.

Bolsonaro foi  autorizado
por Moraes a cumprir prisão
domiciliar em razão de bron-
copneumonia. O magistrado
apontou que, dada a idade do
ex-presidente e seu histórico
médico, o ambiente domiciliar
era mais adequado para a re-
cuperação.

A medida tem prazo de 90
dias, após o qual a situação será
reavaliada, com possibilidade
de nova perícia médica. Entre as
condições fixadas estão o uso de
tornozeleira eletrônica e a proi-
bição de visitas de terceiros, pa-
ra evitar risco de infecção.

PF cumpre busca e apreensão
contra ex-assessor do STJ 
AGUIRRE TALENTO/AE

A Polícia Federal (PF) defla-
grou ontem, uma nova fase da
investigação que apura venda
de decisões de assessores do Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ) e
cumpriu busca e apreensão na
casa de ao menos um deles,
Márcio José Toledo Pinto, que já

chegou a ser demitido pelo pró-
prio tribunal. 

A PF identificou que ele esta-
va realizando ações para obs-
truir as investigações, por isso
deflagrou essa nova ação. Os in-
vestigadores identificaram que
Márcio Toledo estava perse-
guindo e filmando um dos dele-
gados da PF responsável pelo

caso. Ele se justificou a interlo-
cutores dizendo que o investiga-
dor estava usando um dos seus
veículos apreendidos na opera-
ção e, por isso, teria realizado
essas ações para denunciá-lo.

Os investigadores chegaram
a solicitar a prisão temporária
dele, mas o ministro do Supre-
mo Tribunal Federal  (STF)

VENDA DE DECISÕES
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Fachin marca para maio
julgamento sobre uso
de dados do Coaf
PEDRO PENTEADO/AE

O presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), Edson
Fachin, incluiu na pauta de 14
de maio o julgamento de um
recurso que vai definir se o Mi-
nistério Público pode pedir re-
latórios financeiros ao Conse-
lho de Controle de Atividades
Financeiras (Coaf) sem autori-
zação judicial e sem abrir an-
tes uma investigação formal. A
decisão do plenário valerá pa-
ra todos os processos que dis-
cutem o tema no País.

Como publicado pelo Esta-
dão, na última sexta-feira, o
relator, ministro Alexandre de
Moraes, ampliou liminar an-
terior e fixou requisitos para
que o Coaf forneça os chama-
dos Relatórios de Inteligência
Financeira (RIFs). A decisão
determina que os relatórios
só poderão ser solicitados no
contexto de investigação cri-
minal formalmente instaura-
da, pela Polícia ou pelo Mi-
nistério Público, ou de pro-
cesso voltado a punir infra-
ções administrativas, como os
destinados a apurar lavagem
de dinheiro ou ocultação pa-
trimonial.

As  requisições  também
deverão identificar expressa-
mente o investigado e indi-
car de forma concreta por
que o acesso ao relatório é
necessário.

O RIF não pode ser a pri-
meira ou única medida ado-
tada na investigação. Caso
contrário, a prática é caracte-
rizada como "pesca probató-
ria", a busca indiscriminada
por provas sem indício con-
creto de crime, e as provas
obtidas se tornam ilícitas. Os
critérios valem também para
pedidos feitos por juízes e por
comissões parlamentares de
inquérito (CPIs).

A decisão foi motivada, em
parte, por informações trazi-
das aos autos pelo Instituto de
Defesa do Direito de Defesa
(IDDD), que relatou uma
"epidemia" de uso indevido
de RIFs por agentes estatais
no âmbito da Operação Ba-
zaar, investigação sobre cor-
rupção policial ligada a es-
quemas de lavagem de di-
nheiro em São Paulo.

Segundo o IDDD, os rela-

tórios teriam sido usados pa-
ra identificar alvos e, em al-
guns casos, para pressão e ex-
torsão.

Para Moraes, a ausência
de regras claras tem permiti-
do que instrumentos de inte-
l igência f inanceira sejam
usados de forma indiscrimi-
nada.

"A indefinição temporária
da tese constitucional exige
atuação cautelar reforçada
desta Corte, justamente para
evitar que a exceção investiga-
tiva se converta em prática ro-
tineira", afirmou o ministro na
decisão.

MINISTROS 
A decisão de Moraes foi to-

mada em meio a um período
de exposição pública de mi-
nistros do STF e do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) em
relatórios do próprio Coaf.
Nos últimos meses, documen-
tos enviados às CPIs do INSS e
do Crime Organizado revela-
ram relações financeiras de
integrantes das cortes e seus
familiares.

Entre as informações di-
vulgadas estão pagamentos
da J&F e do Banco Master a
uma empresa de consultoria
que repassou R$ 281,6 mil ao
f i lho do ministro  Nunes
Marques; uma transação de
R$ 25,9  milhões  da J&F a
uma holding que adquiriu
cotas do ministro Dias Toffo-
li em um resort no Paraná; e
alertas do Coaf sobre o escri-
tório de advocacia da mulher
do ministro  do STJ  Marco
Buzzi, apontado como rein-
cidente em movimentações
atípicas.

O Coaf, vinculado ao Mi-
nistério da Fazenda, pode
atuar de duas formas: envian-
do informações espontanea-
mente a órgãos de investiga-
ção, como a Polícia Federal e
o Ministério Público, ou pro-
duzindo levantamentos espe-
cíficos sobre alvos definidos
por quem faz a solicitação,
como as CPIs.

Nesses relatórios costu-
mam constar não apenas as
movimentações do investiga-
do, mas também as de pessoas
e empresas que se relacionam
com ele, como fornecedores,
sócios ou familiares. 

Encerramento do inquérito das fake
news está em pauta, diz Fachin
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O presidente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), ministro Ed-
son Fachin, disse ontem que a tra-
mitação do chamado inquérito
das fake news é um assunto que o
preocupa.  

O inquérito foi aberto pela
Corte em 2019, durante o governo
do ex-presidente Jair Bolsonaro, e
ainda continua em andamento.

Durante conversa com jorna-
listas, Fachin disse que a questão

agora é discutir se chegou o mo-
mento de pensar no encerramen-
to do inquérito.

"Eu já conversei com o rela-
tor, ministro Alexandre de Mo-
raes, tenho iniciado conversa
com os demais ministros. Por-
tanto, é um assunto que está na
pauta", completou. 

O presidente do STF lembrou
que votou pela validação do in-
quérito, que, segundo ele, cum-
priu uma função importante para
defender a democracia e comba-

ter os ataques contra o Supremo.
"Esse é um assunto que me

preocupa. É preciso lembrar que
eu fui o relator da ADPF que dis-
cutiu a constitucionalidade do in-
quérito. O voto que eu apresentei
concluiu pela constitucionalida-
de", afirmou.

A abertura do inquérito foi fei-
ta em março de 2019. Na época, o
então presidente do STF, ministro
Dias Toffoli, defendeu a medida
como forma de combater a veicu-
lação de notícias que atingiam a

honorabilidade e a segurança do
STF, de seus membros e parentes.
O ministro também nomeou Ale-
xandre de Moraes como relator
do caso. 

No mês passado, a tramitação
do inquérito foi defendida pelo
ministro Gilmar Mendes, decano
da Corte. O ministro afirmou que
apoiou a abertura do inquérito e
disse que a medida foi necessária
diante dos ataques ocorridos con-
tra o tribunal durante o governo
Bolsonaro.

MORAES PRESSIONADO

STF

CPI do Crime Organizado convoca
Ibaneis, Castro e Campos Neto
ALEX RODRIGUES/ABRASIL

A Comissão Parlamentar de
Inquérito do Crime Organizado
(CPI do Crime Organizado) do
Senado aprovou, ontem, as con-
vocações dos ex-governadores
do Distrito Federal Ibaneis Ro-
cha e do Rio de Janeiro Cláudio
Castro.  Também foi convocado
o ex-presidente do Banco Cen-
tral no governo Bolsonaro, Ro-
berto Campos Neto.

Autor do requerimento de
convocação de Ibaneis, o sena-
dor Alessandro Vieira (MDB-SE)
disse que o depoimento do ex-
governador do Distrito Federal é
essencial para a CPI compreen-
der as relações comerciais entre
o escritório de advocacia Iba-
neis e entidades investigadas
pela Polícia Federal (PF), bem
como os critérios que nortearam
as decisões de governo relativas
às negociações entre o Banco de
Brasília (BRB) e o Banco Master.

Ao pedir a convocação do ex-
governador, Alessandro Vieira
destaca que, segundo informa-
ções preliminares, o escritório
de advocacia fundado por Iba-
neis manteve contratos milioná-

rios com entidades ligadas ao
Grupo Reag Investimentos e ao
Banco Master, alvos de investi-
gações federais, além de ter re-
cebido transferências financei-
ras atípicas do Grupo J&F.

Ainda segundo Vieira,  à
frente do Poder Executivo dis-
trital Ibaneis teria “agido pes-
soalmente para aprovar” que o
banco público do Distrito Fede-
ral adquirisse o Banco Master,
de Daniel Vorcaro, que já tinha
vendido ao BRB cerca de R$
12,2 bilhões em créditos ques-
tionados.

No caso de Cláudio Castro,
Vieira afirma que o depoimento
do ex-governador fluminense
proporcionará à CPI um “pano-
rama macroestratégico inesti-
mável, permitindo investigar as
falhas e os gargalos institucio-
nais que dificultam o combate à
lavagem de dinheiro e à asfixia
financeira do crime organizado,
bem como a capilaridade da in-
filtração de criminosos no apa-
rato estatal”.

Segundo Vieira, já há algum
tempo o Rio de Janeiro tornou-
se “o laboratório das mais sofis-
ticadas dinâmicas do crime or-

ganizado no país”. 
“Mas nos últimos anos obser-

vou-se uma mutação alarmante
nesse cenário: a outrora nítida
divisão entre facções ligadas ao
narcotráfico e grupos milicianos
formados por agentes e ex-
agentes de segurança pública
deu lugar a uma simbiose crimi-
nosa, frequentemente denomi-
nada narcomilícia”, disse.

“É neste ponto nevrálgico
que a oitiva do senhor Cláudio
Castro, na condição de ex-go-
vernador do estado, revela-se
não apenas pertinente, mas ab-
solutamente indispensável pa-
ra o avanço dos trabalhos desta
Comissão”, sustenta Vieira, re-
lator da CPI do Crime Organi-
zado.

AUSÊNCIAS
Os integrantes da CPI decidi-

ram convocar Castro e Ibaneis
após os ex-governadores não
atenderem aos convites da co-
missão. Mesmo motivo pelo
qual o colegiado aprovou uma
nova convocação para ouvir Ro-
berto Campos Neto, que presi-
diu o Banco Central entre 2019 e
janeiro de 2025. 

A reconvocação também foi
proposta por Vieira, depois que
Campos Neto informou que não
poderia comparecer à reunião
da CPI desta terça-feira.

“A presente convocação (de
Campos Neto) não lhe atribui a
priori qualquer responsabilida-
de pelos fatos objeto desta in-
vestigação”, destacou Vieira ao
requerer que o ex-presidente do
Banco Central seja convocado
na condição de testemunha
qualificada.

O relator da CPI disse que
“os procedimentos, os instru-
mentos e as práticas institu-
cionais do Banco Central po-
dem contribuir de forma rele-
vante para os trabalhos da co-
missão”.

Além de outras convocações,
como a do ex-diretor de Orga-
nização do Sistema Financeiro
e de Resolução do Banco Cen-
tral do Brasil Renato Dias de
Brito Gomes, os senadores
aprovaram pedidos de quebra
de sigilo de pessoas físicas e ju-
rídicas já anteriormente anali-
sados, atendendo às novas exi-
gências do Supremo Tribunal
Federal (STF).

SENADO

Cristiano Zanin negou o pedi-
do. O ministro entendeu que
não cabe prisão temporária pa-
ra caso de obstrução de investi-
gação.

Em relatório enviado ao STF
no mês passado, a PF indiciou
Márcio Toledo Pinto por crimes
como violação de sigilo funcio-
nal e corrupção passiva e con-
cluiu que ele modificou e vazou
informações de decisões de mi-
nistras do STJ a pedido de um
lobista em troca de pagamen-
tos. Ele já havia sido alvo de
buscas na primeira fase da Si-
samnes, deflagrada em novem-
bro de 2024.



Ilhabela, no litoral
norte de SP, começa a
cobrar taxa de turistas

VEÍCULOS

LEONARDO SIQUEIRA/AE

A prefeitura de Ilhabela, no
litoral norte de São Paulo, co-
meçou ontem a cobrar a Taxa
de Preservação Ambiental
(TPA) para turistas. Testes
operacionais foram realizados
desde o dia 20 de março, e, no
último dia 24, houve uma ca-
pacitação técnica com profis-
sionais envolvidos diretamen-
te na operação.

O QUE MUDA?
A partir de agora, todos os

veículos que entrarem na ci-
dade deverão pagar um valor
fixo, dependendo do tipo de
automóvel.
- Motocicletas: R$ 10
- Veículos de passeio, utilitá-

rios e kombis: R$ 48
- Vans: R$ 70
- Caminhões: R$ 70
- Micro-ônibus: R$ 100
- Ônibus: R$ 140

"A TPA tem como objetivo
apoiar ações permanentes de
conservação, manutenção e
preservação do patrimônio na-
tural de Ilhabela", informou a
prefeitura de Ilhabela. A co-
brança existe desde 2007, mas
foi suspensa em 2020, durante
a pandemia e agora foi reto-
mada por sugestão do prefeito.

A medida contribui como
uma compensação ambiental.
Sua arrecadação deverá ser in-
vestida no financiamento de
políticas públicas voltadas à
sustentabilidade e na mitigação

dos impactos decorrentes do
aumento sazonal da população.

"O valor vai ser investido
em transbordo de lixo, em var-
reção, vai ser investido em
destinação final do lixo e em
obras de drenagem. Tudo isso
relacionado ao meio ambien-
te. Também em ações educati-
vas ambientais", afirmou o
prefeito Toninho Colucci (PL).

Para fiscalizar os veículos,
um sistema eletrônico deverá
fazer o controle de entrada. "A
gente, lógico, tem uma fiscali-
zação sobre a empresa que vai
apresentar os números, vai
apresentar o valor que será ar-
recadado e esse recurso vem
para o orçamento do municí-
pio", diz Toninho.

Dessa forma, os visitantes
do arquipélago podem reali-
zar o pagamento por sistemas
automáticos de identificação
veicular, as "tags eletrônicas",
via Pix ou boleto bancário, dis-
ponível para emissão pela in-
ternet.

Ainda segundo a prefeitura,
estão isentos da cobrança os
veículos registrados em Ilha-
bela e em São Sebastião, com
reconhecimento automático,
sem necessidade de cadastro
prévio, além de veículos ofi-
ciais de órgãos públicos.

Para acompanhar os inves-
timentos da TPA, a prestação
de contas será realizada tri-
mestralmente, com o envio de
relatórios detalhados à Câma-
ra Municipal. 

ORIENTE MÉDIO

O
presidente do Irã, Ma-
soud Pezeshkian (fo-
to), afirmou ontem,

que o país não busca prolongar o
conflito e está disposto a encerrá-
lo, desde que haja garantias con-
tra novas agressões. A declaração
foi feita em conversa telefônica
com o presidente do Conselho
Europeu, António Costa.

Segundo o dirigente, o país foi
alvo de ataques durante negocia-
ções com os Estados Unidos, o
que, segundo ele, evidencia que
Washington "não acredita na di-
plomacia".

Em comunicado enviado via
Telegram, Pezeshkian disse que
Teerã participou das tratativas
"de forma sincera e construtiva",
mas foi atacado duas vezes du-
rante o processo. Para o iraniano,
a ofensiva demonstra que os EUA
buscam impor seus interesses
pela força.

O presidente também criticou
duramente a União Europeia
(UE), classificando como "la-
mentável" o silêncio do bloco
diante das ações de EUA e Israel.
Segundo ele, a postura europeia

contradiz os princí-
pios de defesa dos
direitos humanos
e do direito inter-
nacional que a
UE afirma sus-
tentar.

Pezeshkian
reiterou que o
Irã tem direito à
legítima defesa e
acusou países vizi-
nhos de permitirem
o uso de bases ameri-
canas para ataques, sem
cumprir suas responsabilidades
internacionais. Ele acrescentou
que o Estreito de Ormuz está fe-
chado a embarcações de países
considerados agressores e alertou
que "qualquer intervenção, sob
qualquer pretexto, terá conse-
quências perigosas".

António Costa declarou que a
Europa não apoia a agressão con-
tra o Irã e defendeu a resolução do
conflito por meio de negociações,
ressaltando a preocupação com
os impactos globais da guerra.

Na tarde desta terça, pela pri-
meira vez desde o início da guer-

ra, os militares ameri-
canos começaram a

sobrevoar o terri-
tório iraniano
com bombar-
deiros B-52.

SEMANA 
DECISIVA?

Mais cedo,
em coletiva de

imprensa, o se-
cretário de Defesa

dos Estados Unidos,
Pete Hegseth, afirmou

que os próximos dias serão deci-
sivos para a guerra no Oriente
Médio e que o Irã fará um acordo
"se for sábio".

Hegseth também destacou
que o presidente dos EUA, Do-
nald Trump, está disposto a fazer
um acordo e que o Irã já conhece
os termos da proposta.

"Se o Irã não estiver disposto,
então o Departamento de Guerra
continuará com ainda mais inten-
sidade", disse o secretário, ao uti-
lizar o nome oficial da pasta.

Segundo ele, nas últimas 24
horas, o Irã disparou o menor

número de mísseis e drones des-
de o início da guerra, em 28 de
fevereiro.

O chefe do Pentágono afirmou
que o encerramento da guerra
"será uma decisão exclusiva" de
Trump, quando os "objetivos fo-
rem concluídos". "Temos nossos
próprios objetivos e diretrizes. Te-
mos metas militares para as quais
estamos caminhando e aspectos
que analisamos", disse.

ESTREITO DE ORMUZ
Minutos antes da entrevista

coletiva, Trump afirmou que os
países que dependem do petróleo
que passa pelo Estreito de Ormuz
devem agir para garantir o abaste-
cimento.

"Criem coragem, vão até o es-
treito e simplesmente TOMEM.
Vocês terão que aprender a lutar
por si mesmos, os EUA não esta-
rão mais lá para ajudá-los, assim
como vocês não estiveram lá para
nos ajudar. O Irã foi, essencial-
mente, dizimado. A parte difícil já
passou. Vão buscar seu próprio
petróleo", escreveu o presidente
na Truth Social.

Nota
SUSPEITO DE OPERAR FALSO ESTACIONAMENTO 
É PRESO EM SÃO PAULO

A Polícia Civil de São Paulo anunciou ontem que prendeu um
homem suspeito de participar de um esquema em que um
falso estacionamento era usado para roubar carros no bairro
do Butantã, Zona Oeste de São Paulo.  A detenção aconteceu
durante a noite de segunda-feira passada. Após a divulgação
de que o investigado era um dos envolvidos no crime, o
suspeito se apresentou voluntariamente na 34ª Delegacia de
Polícia da capital. O homem foi acusado de furto qualificado e
associação criminosa. Para chegar aos criminosos, a polícia
rastreou as transações financeiras realizadas via Pix no local
do golpe. Os valores eram encaminhados para a conta de uma
parente do acusado que, de acordo com a polícia, não tem
ligação com os crimes. O prazo inicial de detenção é cinco
dias, podendo ser estendido por igual período, conforme
previsto na legislação. 

Irã ataca Siemens, AT&T e centros de
telecomunicação, em retaliação a Israel
ISABELLA PUGLIESE VELLANI/AE

O exército do Irã alvejou a
Siemens, a AT&T e centros de
telecomunicações próximos ao
Aeroporto Ben Gurion e a Hai-
fa, em Israel, informou a mídia
iraniana Press TV. De acordo
com as informações, as instala-
ções eram utilizadas pelas for-
ças armadas israelenses para
inteligência artificial (IA), pro-
dução de armamentos e redes
avançadas.

Uma instalação da Telecom
também teria sido atingida na
região, aponta uma publicação
no X da Al Jazeera.

As ofensivas contra as empre-
sas europeias e americana acon-
tecem depois da Guarda Revo-
lucionária Islâmica do Irã
(IRGC) alertar que as compa-
nhias dos EUA e afiliadas no se-

tor de tecnologia e finanças pas-
sariam a ser "alvos legítimos" no
Golfo a partir de hoje.

A sinalização veio depois de o
ministro das Relações Exteriores
do Irã, Abbas Araghchi, emitir
um alerta contra os bombar-
deios "descarados" de Israel a
empresas farmacêuticas, consi-
derados parte da infraestrutura
iraniana que os EUA e Israel
vêm atacando desde o início da
guerra.

"Suas intenções são claras. O
erro deles é não estarem lidando
com civis palestinos indefesos.
Nossas poderosas Forças Arma-
das punirão severamente os
agressores", escreveu no X.

ALOJAMENTO 
A Guarda Revolucionária do

Irã afirmou ontem, ter realizado
ataques contra duas instalações

ligadas aos Estados Unidos no
Oriente Médio, em meio à esca-
lada do conflito na região que
chegou ao 32º dia. As informa-
ções foram divulgadas pela
agência estatal Fars.

Segundo a corporação, um
dos alvos foi  uma estrutura
descrita como centro de co-
mando localizado nas proximi-
dades da base aérea de Al Mi-
nhad, nos Emirados Árabes
Unidos. De acordo com o co-
municado divulgado pela im-
prensa iraniana, o local teria si-
do identificado previamente
por serviços de inteligência ira-
nianos e abrigaria militares
norte-americanos no momento
do ataque.

"Um centro secreto de co-
mando foi identificado e des-
truído", informou a Guarda,
acrescentando que havia "cerca

de 200 oficiais e comandantes"
no local antes do impacto.

A segunda ofensiva teria atin-
gido um alojamento utilizado
por tropas dos EUA no Bahrein.
Ainda conforme a Guarda Revo-
lucionária, a ação foi conduzida
com precisão, com o objetivo de
limitar danos colaterais. "O ata-
que foi realizado de forma a re-
duzir impactos fora do alvo",
afirmou.

As declarações não foram
confirmadas por autoridades
americanas até o momento. No
comunicado, a força iraniana
sustentou que as operações in-
dicariam maior vulnerabilidade
das posições militares dos Esta-
dos Unidos na região, afirman-
do que "as bases dos EUA se tor-
naram inseguras para seus co-
mandantes" diante do atual ce-
nário de tensão. 

OUTONO: Sol com poucas nuvens. 
Chove rápido durante o dia e à noite.
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Paquistão e China apresentam iniciativa de
cinco pontos para encerrar guerra no Oriente 
PATRICIA LARA/AE

A China e o Paquistão con-
cordaram em divulgar uma pro-
posta de cinco pontos com o ob-
jetivo de restaurar a paz no
Oriente Médio após um mês de
guerra.

A proposta prevê cessação
imediata das hostilidades, início
das negociações de paz o mais

breve possível, garantia da segu-
rança de alvos não militares, ga-
rantia da segurança da navega-
ção pelo Estreito de Ormuz e ca-
nais subjacentes e respeito à pri-
mazia da Carta da Organização
das Nações Unidas (ONU), se-
gundo documento publicado
pelo ministério de Relações Ex-
teriores paquistanês.

O ministro das Relações Ex-

teriores da China, Wang Yi, re-
cebeu ontem, seu homólogo
paquistanês, Ishaq Dar, e am-
bos concordaram com os cinco
pontos.

A mídia estatal chinesa e o
Ministério das Relações Exterio-
res do Paquistão anunciaram o
acordo.

Ambos os países apelaram a
todas as partes para que sigam

as propostas, mas não mencio-
naram quaisquer outras medi-
das concretas.

Dar viajou a Pequim, visto
que o Paquistão tem atuado co-
mo mediador entre o Irã e os Es-
tados Unidos. O país do sul da
Ásia está utilizando suas rela-
ções relativamente boas com
Washington e Teerã para tentar
ajudar a pôr fim à guerra. 

Irã ameaça empresas tech e de finanças dos
EUA no Golfo e cita alvos para ‘1o de abril’
PEDRO LIMA E ISABELLA
PUGLIESE VELLANI/AE

A Guarda Revolucionária Is-
lâmica do Irã (IRGC, na sigla em
inglês) afirmou que empresas
norte-americanas e afiliadas no
setor de tecnologia e finanças
passarão a ser "alvos legítimos"
na região do Golfo a partir de 1º
de abril, elevando a tensão com
os Estados Unidos e aliados.

Em comunicado, o órgão lis-
tou como potenciais alvos Cisco,
HP, Intel, Oracle, Microsoft, Ap-
ple, Google, Meta, IBM, Dell, Pa-
lantir, Nvidia, JPMorgan, Tesla,

GE, Spire Solution, G42 e
Boeing.

Segundo o texto, essas com-
panhias estariam envolvidas em
"operações terroristas" por meio
de atividades de tecnologia da
informação, inteligência artifi-
cial (IA) e rastreamento de alvos
por meio de espionagem. A
Guarda não apresentou provas
das acusações.

A IRGC declarou que "as
principais instituições envolvi-
das em operações terroristas se-
rão consideradas alvos legíti-
mos" e advertiu autoridades dos
EUA e empresas ligadas a supos-

tas atividades de espionagem.
O comunicado lembra que

Washington e Israel conduziram
uma série de ataques recentes
que resultaram na morte de ci-
dadãos iranianos.

O texto afirma ainda que fun-
cionários dessas empresas de-
vem "se afastar imediatamente
de seus locais de trabalho" e re-
comenda que moradores em
um raio de um quilômetro das
instalações deixem as áreas por
segurança.

A guarda iraniana citou que,
a partir das 20 horas da quarta-
feira, 1º de abril, no horário de

Teerã,  13h30 no horário de
Brasília, as companhias lista-
das devem "esperar a destrui-
ção de suas respectivas unida-
des em resposta a cada atenta-
do no Irã"

A declaração ocorre em meio
à escalada das tensões no Orien-
te Médio, com aumento de
ameaças cruzadas entre Irã, Es-
tados Unidos e Israel, enquanto
o presidente dos EUA, Donald
Trump, dá sinais de que preten-
de encerrar a guerra e aponta
para negociações firmes com o
país persa, apesar de negativas
frequentes do lado iraniano.

Polícia Civil deflagra
operação contra
fraudes em inventário
FLÁVIA
ALBUQUERQUE/ABRASIL

O Departamento Estadual
de Investigações Criminais
(Deic), da Polícia Civil de São
Paulo, e o Grupo de Atuação
Especial de Combate ao Crime
Organizado (Gaeco), do Minis-
tério Público, deflagraram on-
tem uma operação contra uma
organização criminosa envol-
vida em um esquema milioná-
rio de fraudes no inventário do
fundador do grupo Unip/Ob-
jetivo, João Carlos Di Genio.  

Segundo as investigações
que culminaram na Operação
Objetivo, o grupo usava falsifi-
cação de documentos, simula-
ção de procedimentos arbi-
trais e outras manobras para

dar aparência de legalidade a
cobranças milionárias indevi-
das. A ideia era induzir as víti-
mas e a Justiça ao erro.

Foram cumpridos manda-
dos de prisão preventiva e de
busca e apreensão, além de
medidas de sequestro e blo-
queio de bens e ativos finan-
ceiros contra os envolvidos.
As investigações apontaram
ainda, que o grupo já tinha
histórico criminal.

As investigações conti-
nuam para identificar todos os
envolvidos e aprofundar a
apuração sobre a extensão do
esquema. 

O objetivo é o de interrom-
per a atividade, preservar pro-
vas e garantir a reparação dos
prejuízos causados.

GRUPO UNIP/OBJETIVO

Presidente iraniano exige
garantias para encerrar guerra

DIVULGAÇÃO
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